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    1 - INTRODUÇÃO


    A presente dissertação trata da regularização fundiária e os direitos de propriedade da terra rural na Amazônia Legal, no Estado de Roraima durante 1988 a 2008. Para executar tal trabalho foi necessário entender as ações geradas pelo processo de colonização e destinação de terras públicas para Roraima e a situação institucional direitos de propriedade tida como indispensáveis para o planejamento de políticas públicas para a promoção do desenvolvimento rural do Estado de Roraima.


    Este estudo se propõe a analisar a dimensão do direito de propriedade e a regularização fundiária no Estado de Roraima. Mais especificamente, pela reconhecida ausência de estudos científicos sobre medidas governamentais ligadas aos direitos de propriedade e seus efeitos sobre a valorização das terras desse estado. O que se propõe neste estudo é analisar a regularização fundiária e os direitos de propriedade e seus efeitos no mercado de terras duas décadas após a criação do Estado em 1988.


    A indefinição dos direitos de propriedade compreendida pelo problema da questão fundiária aparece como o principal problema da Amazônia e como prioridade do Plano Amazônia Sustentável - PAS (2008). Por isso se faz necessário discutir esta questão na região fronteiriça do Extremo Norte do Brasil, localizado na Amazônia Legal. A falta de garantia do direito de propriedade dos imóveis rurais restringe o acesso a investimentos privados e ao acesso ao mercado de crédito, dado que a maioria das terras em Roraima são áreas institucionais da União, o que gera insegurança jurídica, aumenta o risco dos custos de transação, o que tem gerando externalidades negativas ao desenvolvimento econômico-ambiental e social do Estado.


    Na investigação dos aspectos relativos à questão da regularização fundiária e dos direitos de propriedade dos imóveis rurais, no qual foram utilizados questionários e, principalmente, entrevistas semiestruturadas, junto a gestores e técnicos dos órgãos, que cuidam da questão agrária do meio rural. Sendo que para conhecimento de como a regularização fundiária e os direitos de propriedade foram definidos, levou-se em consideração estudos e análises de leis, normas, decretos, pesquisas relacionadas e demais documentos e artigos científicos pertinentes à questão em estudo.


    Devido à essa complexidade e, principalmente ao cuidado com que esta dissertação requer, a opção mais adequada foi o estudo de caso, que conforme YIN (2002) é uma estratégia que deve nascer do desejo de entender um fenômeno social complexo. Esta técnica parte da pressuposição de que através da exploração intensa de um único caso pode-se adquirir grande conhecimento do fenômeno estudado. O estudo de caso permite estudar a organização (ou unidade social) como um todo, captando detalhes que são imperceptíveis por estudos de grande escala, que buscam generalizações. No entanto, YIN (2002) esclarece que o estudo de caso pode trabalhar dados quantitativos e recomenda que as evidências quantitativas e qualitativas devem ser combinadas à medida que o estudo evolui, visando um esclarecimento ainda maior da situação.


    Como este estudo está inserido num contexto interdisciplinar far-se-á uso complementar para análise dos dados, de uma metodologia mais acurada e que atenda aos padrões necessários ao estudo. Utilizou-se a técnica de ordenação multivariada (YIN, 2002) que objetiva reduzir o grande número de variáveis a poucas dimensões com o mínimo de perda de informação, permitindo a detecção dos principais padrões de similaridade, de associação e de correlação de variáveis.


    Portanto o propósito fundamental do estudo de caso foi de analisar intensamente uma dada unidade social, que é a regularização fundiária e os direitos de propriedade numa unidade federativa da Amazônia Legal.


    A construção de dados foi complementada pela utilização dos registros documentais, por ser um instrumento importante de análise dos aspectos relevantes do cotidiano da pesquisa, subsidiando a compreensão, interpretação e objetivação da realidade em estudo. Os sujeitos (ou objetos) da pesquisa foram às instituições e organizações envolvidas que cuidam da regularização fundiária e direito de propriedade. Através de documentos e respostas dos atores envolvidos neste processo foi possível investigar a situação fundiária de Roraima. Os dados de campo foram analisados à luz da literatura teórica adotada, compondo o texto final da dissertação.


    Deste modo a análise da regularização fundiária e os Direitos de Propriedade em áreas rurais na Amazônia legal, dos imóveis rurais no Estado de Roraima através de instrumento semiestruturado, consultas a bando de dados, procedeu-se as correlações e analise da situação institucional das propriedades no Estado, sendo que não se pretendeu estudar outros problemas relacionados à questão. Por fim, é preciso destacar a limitação geográfica do estudo da região, na qual se limitou a analisar apenas o Estado de Roraima, que possui 15 municípios, se comparada com o universo da Amazônia legal que compõe nove Estados e 436 municípios.


    Portanto, estuda-se aqui o problema da regularização fundiária e os direitos de propriedade dos imóveis rurais em Roraima dado que a maioria das terras são áreas institucionais da União, o que gera insegurança jurídica, aumenta o risco dos custos de transação, gerando externalidades negativas ao desenvolvimento sustentável do Estado. O que os direitos de propriedade dos imóveis regularizados podem fazer para promover o desenvolvimento rural do Estado de Roraima, após o período a constituição de 1988 e a constituição do Estado de Roraima?


    Esta análise é relevante, considerando a grande demanda de regularização fundiária no Estado de Roraima, que cada vez mais tem aumentado a procura por imóveis rurais. Es análise contribui para o desenvolvimento e planejamento de políticas públicas voltadas a regularização fundiária e direito de propriedade. Contudo recomenda-se ainda que seja adotada a medida de um registro de bancos de dados de terras integrado com o registro de imóveis dos cartórios, SNCR e ITR, regulando o registro em único sistema de informações territoriais, toda vez que houver uma compra e venda de imóvel.


    A estrutura da dissertação está organizada em sete partes. Na primeira parte é feita a Introdução a dissertação. Na segunda parte se faz uma revisão da literatura teórica sobre a problemática do acesso a terra, da regularização fundiária e os direitos de propriedade. O terceiro capítulo trata da regularização fundiária e os direitos de propriedade no Brasil e na Amazônia legal. O quarto analisa a situação institucional dos imóveis rurais no Estado de Roraima de 1988 a 2008, estudos de casos de regularização fundiária dos direitos de propriedade dos imóveis rurais, colônias agrícolas, assentamentos, unidades de conservação, áreas militares, terras indígenas e o conflitos de direito de propriedade entre índios e não índios e as propriedades produtivas de arroz e pecuária em terras indígenas. O quinto capítulo aborda a valorização das terras de Roraima, o uso da terra e a política de crédito rural. E no sexto capítulo se discute as propostas apresentadas pelos agentes governamentais com relação à regularização fundiária dos imóveis. E na última parte se faz a conclusões referentes a pesquisa.

  


  
    2 - Problemática do acesso à terra e a Regularização Fundiária dos Direitos de Propriedade


    A questão da terra no Brasil possui origens históricas e, desde sua colonização, ela tem se estruturado de modo complexo, que segundo autores, como para Martins (1984), o problema da terra no Brasil na realidade não passa simplesmente pela sua distribuição. Para o mesmo autor o Estado tem procurado evitar, ao desarticular e destruir as formas de organização dos trabalhadores rurais, é que o problema da terra venha constituir mediações políticas que envolvam necessariamente uma redefinição do pacto político que sustenta o Estado.


    Rangel1(1958) apud Baiardi (1998), afirma que a questão agrária brasileira deveria ser analisada à luz do modelo de industrialização, baseado na substituição de importações, o qual tinha uma dimensão de temporalidade. O economista era uma voz isolada, que já antevia problemas decorrentes da elevada dependência da nascente industrialização do Brasil em relação a um mercado limitado, formado por parcela da população com maior renda e por setores utilizadores de bens intermediários importados. Sua proposta era diferente e consistia em tentar, com apoio do corpo social e do Estado, resolver a crise agrária, por ele entendida como sendo a crise matriz, causadora de todas as outras crises. Isto se daria por meio de uma reforma fundiária que solucionasse o problema excedente populacional rural e reduzisse o fluxo migratório para as metrópoles.


    Segundo Baiardi et al (1998), destacam que Rangel em seu texto de 1958, já anunciava aquilo que, mais tarde seria a sua marca nos diagnósticos da realidade brasileira: os recursos ociosos. O economista tinha noção correta do papel do Estado como indutor da economia, investindo nas lacunas e brechas do tecido produtivo e na infraestrutura, com o objetivo de alavancar o investimento privado por meio do aumento da eficácia marginal do capital.


    Junges (2003) afirma que a questão da reforma agrária no Brasil tem como principal fator histórico à concentração fundiária, iniciada na época do Brasil Colônia com as Sesmarias e Capitanias hereditárias e mais tarde, durante os ciclos do açúcar, do algodão e do café. Desde então, a posse da terra se caracterizou principalmente pela alta concentração, gerando pobreza e conflitos sociais no campo, problema este nunca equacionado, fazendo com que o Brasil entrasse na era moderna sem resolvê-lo.


    Ainda conforme junges (2003), em 1534 surge a primeira lei regulando a doação e o uso de terras no Brasil, instituindo as Capitanias Hereditárias, dividindo a terra em sesmarias. Sendo que em outro período do Império (1822-1889) o governo forneceu de forma pródiga a terra a quem quisesse e pudesse cultivá-la, mas apesar da legislação tentar proibir o latifúndio improdutivo, em cláusula específica condicionado a doação ao seu cultivo, esta nunca foi aplicada. Ao findar aquele período apenas uma parcela pequena do território nacional estava apropriada e restavam quantidades enormes de terras devolutas. A ausência de uma legislação que normatizasse o acesso a terra durante o tempo que decorreu da Independência a 1850, e a continuidade do padrão de exploração colonial (monocultura e trabalho escravo) resultaram no agravamento sem qualquer controle do apossamento e multiplicando-se os latifúndios improdutivos.


    Em meados do século dezenove as elites escravocratas, procuraram restringir a fronteira agrícola através da Lei de Terras, de 1850. Esta lei estabelecia que as terras devolutas não seriam passíveis de serem apropriadas livremente, mas somente contra o pagamento de uma dada importância, suficientemente elevada para impedir o acesso a terra pelos imigrantes europeus que começavam a vir para substituir o trabalho escravo nas lavouras de café e pelos futuros ex-escravos (RUSSO, 2000). Como a lei de 1850 foi servindo ao longo dos anos para regularizar a situação dos grandes posseiros latifundiários e transformá-los, portanto, em proprietários de pleno direito, a única forma de recuperar as terras improdutivas passou a ser a desapropriação. Mas esta via só começou a ser discutida seriamente nos anos 1950-1960.


    A Lei de Terras de 1850 vigorou até a revolução de 1930 e, segundo Osório Silva (1997), foi a partir deste momento histórico que começou a ser gestada uma corrente de pensadores preocupados com os desequilíbrios sociais provocados pela estrutura fundiária. Neste período, chegou-se a uma alteração constitucional, a qual “condicionou o direito de propriedade ao conceito de função social” (Osório Silva, 1997 p. 18), conforme o artigo 114 do anteprojeto de lei, “a propriedade tem, antes de tudo, uma função social e não poderá ser exercida contra o interesse coletivo”.


    Segundo Reydon (2007, p. 226) a lei de Terras aprovada em 1850 e regulamentada em 1854 tinha por objetivos: (1) ordenar a apropriação territorial do país; (II) acabar com a posse; (III) fazer um cadastro de terras; (IV) financiar a imigração; (V) criar um setor agrícola de pequenos proprietários; (VI) tornar a terra uma garantia confiável para empréstimos e, (VII) funcionar como chamariz para a imigração.


    Segundo Hoffmann (2007, 187) a Lei de Terras de 1850 representou uma “nítida opção da classe que detinha o poder político em favor da consolidação da grande propriedade rural”, diz ainda que a referida lei visava proibir as aquisições de terras por outro meio que não a compra, elevar os preços das terras e dificultar sua aquisição e destinar o produto das vendas à importação de colonos..


    Durante o governo militar (1964-1985), criador do Estatuto da Terra (1964) e outras medidas da época, alguns dos temas polêmicos que eram discutidos nos intensos debates ocorridos à época, ganharam o status de categorias legais, com critérios relativamente precisos de definição em termos de tamanho de área, formas e grau de utilização da terra, natureza das relações de trabalho. Essa categorização cristalizou o estigma que pesava tanto sobre o latifúndio como sobre o minifúndio e estabelecia como meta sua extinção, em nome da racionalidade da exploração agrícola. Além da definição regional de latifúndio e minifúndio, o Estatuto da Terra definiu o tratamento a ser dado aos mesmos, sendo que através do instrumento de desapropriação por interesse social se buscava eliminar o latifúndio e facilitar o acesso à terra aos pequenos proprietários, minifundistas.


    O órgão governamental criado para instrumentalizar este Estatuto foi o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA). Para tratar da questão agrária em 1965 foram criados além do IBRA, o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA). No entanto, o Estado autoritário não permitiu a realização de modificações significativas na estrutura fundiária. O governo não utilizou de forma adequada o Estatuto da Terra. Em 1972, foram extintos o IBRA e o INDA e criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), cuja atuação restringiu-se, principalmente a ações de colonização em áreas situadas nas fronteiras agrícolas brasileiras. De acordo com Laranjeira (1984, p. 86), “o novo regime não deixou de preparar o desencadeamento de uma lei de reforma agrária. Só que não fez desencadear a própria reforma”.


    Outro instrumento utilizado com o objetivo de inibir a existência e a possível reaglutinação dos latifúndios divididos pela desapropriação foi a tributação progressiva. O ITR, ou Imposto Territorial Rural, seria estabelecido pelos Estados, destinando-se 80% da sua arrecadação aos municípios, os valores oriundos de sua arrecadação serviriam para financiar os programas de reforma ou desenvolvimento agrário que contariam com receitas de outras origens (principalmente uma cota de 3% da receita anual da União). Até o ano de 2008, a arrecadação do ITR fica 50% destinados aos municípios e a outra metade da receita vai para a União.


    Para Arantes (2006), a história do processo de ocupação na região Norte acelerou-se no fim do século XIX, com o ciclo da borracha. Rondônia e Acre sofreram uma experiência colonizadora, por parte do INCRA, nos anos 1970, bastante significativa. Ainda na década de 70 criou-se o I PIN (PROJETO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL), o POLAMAZÔNIA, o II PND, a SUFRAMA e o PROTERRA, almejando o desenvolvimento regional. Assim o sentido global das políticas era o de ocupação da região para sua integração à vida econômica do país, sem qualquer preocupação com suas características naturais e ou culturais. Os programas especiais de colonização visavam colonizar, com projetos públicos e privados a Amazônia. O PIN visava ocupar as margens da rodovia Transamazônica, recém construída, com aproximadamente 5.000 famílias. O PROTERRA que visava assentar principalmente famílias oriundas do Nordeste acabou por atingir a marca de assentar menos de 1.000 famílias. Entre 1970 e 1994 a Colonização Oficial efetuada na Amazônia ocorreu em 49 assentamentos atendendo aproximadamente 85.000 famílias. Segundo vários estudos a maioria destes projetos além de pouco eficientes (tiveram elevados índices de abandono) e apresentaram custos de implantação elevados.


    Silva (1973, p. 197/98) descreve três formas básicas de colonização: a espontânea – que se caracteriza pelo estabelecimento de grupos sociais em uma determinada região, com seus próprios recursos e por “livre” iniciativa; a dirigida – que envolve um mínimo de orientação e estímulo quanto à escolha e/ou organização da área a ser colonizada; a planejada – que consiste na elaboração do planejamento global, desde a escolha da área geográfica, da seleção dos grupos que irão ocupá-la, até o aproveitamento dos recursos e da atividade econômica a ser realizada. No caso brasileiro pelo fato da Lei de Terras (de 1850) ter estabelecido a possibilidade de se obter terras através da posse, faz com que qualquer tentativa de colonização planejada seja bastante dificultada.


    Schmink (1981) diz que na Amazônia o fenômeno de colonização espontâneo associado ao dirigido ganha dimensões significativas a partir de meados da década de 1960, após a implantação dos processos de industrialização e urbanização brasileira. Ao contrário das ocupações de espaços precedentes no país, a colonização da Amazônia contou com um apoio intenso do Estado através do estabelecimento de: a) infraestrutura - transporte, comunicações (TRANSAMAZÔNICA); b) programas especiais de colonização (PIN, PROTERRA); c) incentivo à ocupação produtiva, (POLAMAZÔNIA); d) crédito agrícola subsidiado e e) subsídios fiscais.


    No caso da Amazônia Legal (PAS, 2008), há uma grande ocupação de terras de forma irregular e sem a garantia dos direitos de propriedade, que gera insegurança jurídica e favorece a grilagem e o desmatamento da Floresta Amazônica. Em algumas regiões a ocupação ocorreu apesar da inexistência de infraestrutura e transporte, vários assentamentos foram criados sob a ideologia de se povoar as fronteiras para não serem invadidas. O acesso aos serviços de água, saneamento e eletrificação são ainda muito precários, apesar da abundância de recursos naturais. Cabe notar que a expansão das ocupações irregulares se desenvolveu à margem da lei nestas regiões mais carentes e afastadas, contando em muitos casos com o apoio, ainda que velado, de lideranças políticas e outros segmentos da sociedade.


    No Brasil, o Plano Amazônia Sustentável- PAS (2008), sob a coordenação do ministro chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência da República, Roberto Mangabeira Unger, tem como um dos eixos prioritários, a regularização fundiária das propriedades da Amazônia legal. O PAS tem como objetivo maior implementar um novo modelo de desenvolvimento na Amazônia brasileira, pautado na valorização das potencialidades de seu enorme patrimônio natural e sociocultural, voltado para a geração de emprego e renda, a redução das desigualdades sociais, a viabilização de atividades econômicas dinâmicas e inovadoras com inserção em mercados regionais, nacionais e internacionais e o uso sustentável dos recursos naturais com a manutenção do equilíbrio ecológico.


    Segundo Unger (Regularização fundiária é..., 02/08/2008) de todos os problemas locais da Amazônia legal, que são vários, o maior é o da regularização fundiária. Para ele (2008) menos de 4% das terras em da Amazônia têm sua situação jurídica esclarecida, com títulos de propriedade. Segundo ele há um caos fundiário que resulta em males enormes, suscitando a violência, consagrando a grilagem e tornando o saque mais proveitoso do que a preservação e a produção. Segundo o ministro que ninguém vai investir em preservação ou em produzir se não confia na continuidade de seu controle sobre a terra. Ainda para ele em outro estudo divulgado, em julho de 2008, o Incra revela que o governo não identifica os proprietários de 14% das terras na Amazônia Legal, o que representa uma área de 710 mil quilômetros quadrados, equivalente aos territórios de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul somados.


    A insegurança do direito de propriedade das terras, trás para a discussão questão do desmatamento na Amazônia, que sido amplamente difundido após a constituição de 1988, e que faz parte de um processo complexo de transformação de florestas em áreas agrícolas ou pecuárias, onde os interesses dos vários atores levam a conflitos de naturezas diversas. O fácil acesso a terra, estimulado por anos de incentivos governamentais à ocupação das áreas de fronteira agrícola contribui para intensificar as ações lesivas ao meio ambiente. Weiss (2003) salienta que o desmatamento é um dos meios para se legalizar a apropriação indébita de terras públicas, sendo que “a insegurança quanto ao título de propriedade incentiva a degradação, enquanto não há incentivo ao uso sustentável” (Weiss, 2003, p. 139). Além disso, não há uma contabilização das perdas ambientais ligadas à produção agropecuária na Amazônia.


    O processo migratório incentivado pelo governo, com maior presença a partir da década de 1970 para a Amazônia, forçou a ocupação ilegal de diversas áreas rurais por pessoas que não tem atualmente o direito de propriedade, somente a posse precária, pois a maioria das terras pertence ao Governo Federal, ou são áreas institucionais do poder público estadual e/ou municipal, que as caracterizam como terras públicas.


    A especulação imobiliária dos pecuaristas e dos agricultores de variados níveis socioeconômicos pressionam e alimentam o desmatamento e são alimentados por ele, que é usado como mecanismo de ocupação, criando demandas de infraestrutura e de mais assentamentos. Weiss (2003) cita que a variação engendrada pelas diversas políticas voltadas para a ocupação da Amazônia, aliada às muitas formas de apropriação da terra e dos recursos florestais são fatores que podem interferir nas decisões dos atores com interesses na região.


    Para Weiss (2003), o desmatamento acaba por ser um espelho do ordenamento e formas de apropriação do espaço territorial, das relações e funções sociais estabelecidas pelos atores a partir das ações políticas e econômicas empreendidas na região Amazônica, e pelo comportamento adquirido social e historicamente frente aos recursos naturais, que reflete o impacto das escolhas individuais e coletivas ou em muitos casos, a falta de opções de sobrevivência. A figura 1, a seguir ilustra essa situação.
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    Figura 01 – Causas do Desmatamento na Amazônia


    Fonte: Weiss, 2003.


    O modelo de Weiss demonstra as principais causas que levam ao desmatamento e incêndios na Amazônia, nas quais os fatores condicionantes das terras em situação de posse terem maiores chances de desmatamento, pois seus ocupantes não detém a propriedade das terras e da facilitação para a expropriação dos recursos naturais através da negação da legalização das posses. Levanta-se a hipótese de que a falta de titularidade dos imóveis, que em tese aumenta os custos de transação e gera externalidades negativas ao desenvolvimento da região, restringe o acesso às condições de crédito e investimento privados. E favorece o desmatamento da floresta, diante de um ambiente de total insegurança jurídica dos direitos de propriedade, contribuindo para a degradação devido à falta de regularidade fundiária, impossibilitando a aplicação de planos de manejo.


    Na Amazônia Legal conforme Hecht 2(1993) apud Santos (2004), no período militar o Estado se encarregou de fazer concessões de posse e empréstimos visando à ocupação da região. Segundo a autora apud Santos (2004, p. 176) diz:


    Os governos brasileiros forneciam de maneira muito liberal empréstimos a juros muito abaixo da então elevada inflação, com a condição de se formar pastagens, isto é, desmatando. A terra adquirida a preços irrisórios, se transformava em capital patrimonial de reserva e o retorno econômico da pecuária nessas condições é baixo, mas esse não era o objetivo final dos beneficiados pelos financiamentos e subsídios. O interesse se estende aos minérios e madeira fechando um círculo: o gado serve para ocupar e legitimar a ação de agentes cuja racionalidade com relação à floresta é uma só: esta tem que ser derrubada e transformada em pastagens.


    Segundo Hecht (1993, p. 687-695) apud Santos (2004), existem três modos de se obter lucro a partir da terra e recursos naturais, as quais são: a pura extração, a produção e a economia fiscal. Esta última consiste no processo de se capturar financiamentos e subsídios que se transformam em capital. Para a autora a ação do desmatamento até acentuou-se, com os grandes e pequenos projetos de colonização, que levaram populações do Sul e Nordeste brasileiros para a Amazônia. Sendo que ocorreu até mesmo uma ‘indústria de posse’ para aquisição de terras, num país em que aumentavam as pressões para uma reforma agrária e conflitos com populações antigas, como as indígenas e outras tradicionais como seringueiros e coletores de castanha. Além de servir a diversos usos, produtivos ou não, a terra não perde assim sua importância e os agentes sociais a ela ligados tendem a disputá-la cada vez mais. Sendo que o direito de propriedade na Amazônia Legal aquém da legislação que permitia titular imóveis até 100 hectares, desde 1976.


    Segundo o PAS (2008), os grandes impactos ambientais são outra característica do processo recente de ocupação da Amazônia, e sua expressão mais grave é a destruição da cobertura vegetal. Pouco expressivo até meados do século XX, o desmatamento tem avançado de forma continuada na Amazônia brasileira, muito embora tenha apresentando um refluxo no período compreendido entre agosto de 2004 e julho de 2007. Até 1980, o desmatamento na região totalizava cerca de 300 mil km², o equivalente a 6,0% do território regional. Nas décadas de oitenta e noventa, cerca de 280 mil km² foram incorporados à área desmatada. Nos primeiros anos da década atual, o ritmo intensificou-se, totalizando a área desmatada 732 mil km² em julho de 2007, o equivalente a quase 15% de toda a Amazônia. Cerca de 80% do total desmatado se localiza em um grande arco que se estende do leste do Maranhão e oeste do Pará até o Acre, passando pelo sudeste do Pará, norte do Tocantins, norte do Mato Grosso e Rondônia, esta região é também denominada de Arco do Fogo, devido à grande exploração de madeira e muitos focos de incêndios.


    Com a constituição de 1988, a política agrária passa a ter um espaço maior, para a promoção da reforma agrária, destinando espaço especial para a destinação de terras para os assentamentos rurais, visando atender a reinvindicação dos movimentos sociais3 e a inclusão social no meio rural.


    A seguir em 2.1 se discutem as políticas públicas voltadas à regularização fundiária e direito de propriedade da terra.


    2.1. ESTADO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E DIREITO DE PROPRIEDADE DA TERRA.


    Os direitos de propriedade da terra têm sido discutidos por filósofos e políticos há muito tempo, antes que economistas buscassem examinar suas origens e consequências. Na Roma e Grécia antiga os direitos de propriedade já eram discutidos e implicitamente compreendidos pelos estudiosos da época. Entretanto entre os economistas modernos, provavelmente Hobbes (1.588-1.679) tenha sido o primeiro a discutir os direitos de propriedade da forma como estes são analisados atualmente por economistas e estudiosos do Direito. Segundo Lueck e Micelli (2006), afirma que os pensadores iluministas como Blackstone, Hume, Locke e Smith também analisaram os direitos de propriedade. Apesar da diversidade de pontos de vista, todos eles consideravam os direitos de propriedade como instituições de fundamental importância, não apenas para criar riqueza, mas também para prevenir conflitos desnecessários.


    Segundo Polanyi (1980, p. 181), a terra “[...] é um elemento da natureza inexplicavelmente entrelaçado com as instituições do homem”. Para o autor, à medida que o capitalismo e a sociedade evoluíam na Europa, o uso, a propriedade e a legislação sobre a terra se modificavam.


    Para Azevedo e Bialoskorsky Neto (2000), o caso da “terra”, tem sido amplamente estudado por vários autores, devido sua importância socioeconômica para os países em desenvolvimento, a “titulação da posse” formal e informal, prevalece como um dos padrões de análise mais utilizados para determinar a “definição dos direitos de propriedade”, e que aliada às condições de “garantia dos direitos de propriedade” público ou privado determinam diferentes níveis de eficiência nos investimentos privados.


    Em Vial (2003), na qual referencia os clássicos e neoclássicos como Hobbes, James Harrigton, John Locke, Gianbattista Vico, Jean-Jacques Rousseau, David Hume, Immanuel Kant, François Quenay, Adam Smith, Karl Marx, Niklas Luhmann, e apresenta a problemática do acesso à terra, na qual se comenta cada um destes autores a seguir.


    Sendo que para Hobbes (1.588-1679) a propriedade a terra é função política e econômica, em que o Estado cria as regras para o exercício do interesse geral, e como instituto econômico, proporciona aos indivíduos liberdade para as iniciativas individuais. Entendia que os limites do indivíduo são definidos pelo Estado, pois que a vontade do soberano é sempre justa. Entendia que a justiça é a vontade de dar a cada um o que é seu; a propriedade, portanto, é o fundamento da paz e depende do poder do soberano, que poderá fazer respeitar os pactos estipulados.


    Segundo Vial (2003) afirma que segundo James Harrigton (1611-1677), em sua obra “The Commonwealth of Oceana” – Obra utópica- República da Oceania que diz sobre duas leis fundamentais: a Lei agrária e a Lei eleitoral. Sendo que o equilíbrio da propriedade é o ponto de sustentação de uma república. Era necessário fixar a distribuição da terra e de seus rendimentos segundo um princípio de igualdade. Somente essa distribuição igualitária da propriedade de terra garantiria a constituição de uma “república igualitária”.


    Conforme John Locke (1632-1704) diz que a propriedade privada tem limites naturais, ou seja, o limite objetivo igual ao trabalho; e o Limite subjetivo igual à necessidade. Onde a terra é igual propriedade comum do grupo social. Aquele, porém, que nela trabalhava e a melhorava, colocava delimitações e se apropriava da terra. Daqui partia a demarcação jurídica da propriedade, ou seja, a partir deste momento o Estado Moderno, passa a definir a propriedade. A delimitação natural da propriedade da terra é o trabalho que se pode realizar nela: os indivíduos singularmente podem se apropriar somente daquela proporção de terra que podem cultivar.


    Para Gianbattista Vico (1668-1744) afirma que da lei agrária que surgem as demais leis. Observando as leis já existentes sobre a propriedade da terra e sobre a divisão do solo, Vico afirma que esta divisão dos campos, junto com a religião, com o matrimônio e o direito de asilo são os elementos fundamentais para os direitos humanos e, também, para a história da humanidade. A necessidade de viver em sociedade se dá porque os homens evoluem e, neste processo, os frutos que crescem espontaneamente na natureza já não são mais suficientes para as famílias, ou para as comunidades. Surge então, a necessidade de delimitar o território conquistado.


    Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) embora não tenha criado uma teoria exclusiva sobre a propriedade da terra, deixa evidente na sua principal obra, “Contrato Social”, sua preocupação com a temática. Por exemplo, quando trata da igualdade este remete para a vontade geral e para o corpo político a determinação de quanto, como e quando cada indivíduo pode apropriar-se de determinada coisa. A garantia da propriedade da terra não é mais assegurada por um dom de Deus, mas por um direito positivado.


    David Hume (1711-1776) considera a propriedade como uma “espécie de relação”, que produz uma conexão entre o indivíduo e a coisa, do mesmo modo relaciona a questão do poder, porque ser proprietário de algo significa que, pelas leis da sociedade, se tem o direito de gozar e dispor de todos os benefícios desta mesma propriedade. É a utilidade que explica e justifica os vários aspectos da justiça, e desta forma é também a utilidade que disciplina as várias formas de propriedade. Manuais sobre a propriedade da terra.


    Conforme Immanuel Kant (1724-1804) o acesso à terra constitui-se no “Ter”, no sentido de possuir, só é possível em um estado jurídico, sob um poder legislativo público. Somente no estado civil se pode ter um “meu” e um “teu” externo. Não é atividade desenvolvida em uma terra, nem mesmo as primeiras delimitações, que darão direito da aquisição, mas o “meu” e o “teu” derivam da propriedade, do que ele define como substância.


    Para François Quenay (1710-1774) entende-se a economia como um todo formado de partes interligadas, mas ressalta que a terra é a grande produtora de riquezas. Para ele, cada riqueza pode ser reduzida à terra e à agricultura. A terra é reconhecida como riqueza real, assim é indispensável na vida dos indivíduos em sociedade. A terra é riqueza real não no sentido de mãe reprodutora, mas no seu profundo significado econômico.


    Segundo Adam Smith (1723-1790) a teoria se preocupa com o que a terra pode oferecer para a riqueza da nação. Para A. Smith, a ordem originária da sociedade civil são os que vivem da renda da terra, do salário e fundos, ou seja, quem tinha a propriedade da terra estava diretamente vinculado ao poder político, assim como ao poder judiciário.


    O teórico do capital, Karl Marx (1818-1883) descreve que a propriedade privada, enquanto atividade que é por si, enquanto sujeito, enquanto pessoa é o trabalho. Para ele a terra era como se fosse a continuidade do corpo do agricultor, ou seja, não é possível separar o homem do campo do próprio campo. A terra é a história da própria sociedade, que evolui tal quais as necessidades de produção evoluem e/ou se modificam. Para Marx, o capitalismo faz com que a terra deixe de ser algo simbólico para ter um significado essencialmente econômico. O agricultor torna-se operário assalariado. Marx ocupou-se fundamentalmente do processo de proletarização do homem do campo. Diz textualmente que a propriedade burguesa é o resultado das relações sociais burguesas. Assegura, ainda, que a propriedade privada impede o desenvolvimento social do homem.


    Para Niklas Luhmann (1927-1998) a propriedade da terra, que antigamente significava garantia de acesso, inclusão a outros sistemas sociais, na modernidade, assume outras características. Propõe também uma nova ideia para entendermos a propriedade da terra como uma problemática, ou seja, “a questão escassez, a terra é escassa no sentido que, se é propriedade de um, não é propriedade de outro”.


    Em estudos mais atuais se identificou alguns exemplos da relação da garantia dos direitos de propriedade e a regularização fundiária e sua importância para o desenvolvimento com a possibilidade de acesso a investimentos, como se cita a seguir.


    Para Feder et al (1988), compara disponibilidade de crédito em áreas com direitos de propriedade formalizados e informais, na Tailândia, na qual demonstra o efeito positivo entre áreas rurais regularizadas e o acesso ao crédito e seus investimentos. Segundo Migot –Adholla et all (1991), em Gana, Quênia e Ruanda avalia como o acesso ao crédito e a titulação da posse da terra, na qual não foram observados efeitos significativos do acesso ao crédito para os proprietários com título de posse.


    Para Besley (1995), que analisa as estruturas de direitos de propriedade da terra em Gana, na qual observa que as propriedades rurais com garantias de direitos de transferência apresentam resultados significativos em relação aos investimentos na produção e em bens duráveis. Segundo o autor a melhoria na definição e segurança dos direitos de propriedade da terra em Ghana aumentou a probabilidade de investimentos na produção agrícola (maior produtividade), acompanhado de condições mais favoráveis de acesso ao crédito e de transferência da terra (redução dos custos de transação). Carter e Olinto (2000) avaliam o processo de regularização fundiária no Paraguai, na qual a titulação da posse apresentou efeitos significativos sobre os investimentos nos casos das médias e grandes propriedades agrícolas.


    O estudo de Wood et al (2001) explica a relação entre direito de propriedade da terra e investimentos produtivos na Amazônia, na qual identificou a maior propensão ao investimento de médio e longo prazo para as propriedades com titulação, porém com preferência por atividades ecologicamente menos apropriada.


    Alston et al (1995, 1996, 2000) analisam os conflitos de terra na Amazônia, decorrentes de problemas de definição e garantia dos direitos de propriedade, cujo resultado principal foi a perda do potencial da renda da terra. Galeana (2004) avalia a forma de ocupação da terra após Revolução de 1910, no México, que do ponto de vista da demanda de crédito e dos investimentos, o programa de ocupação fundiária desenvolvido pelo Estado não alcançou resultados significativos em relação à titulação.


    Sendo que estes estudos dos autores vêm a contribuir para analisar o contexto da atualidade, do mundo globalizado, que necessita de agilidade e rapidez em garantir os direitos de propriedade, sendo que em momentos de crise, esta necessidade tende a ficar mais significativa.


    Na qual se observa que a partir de setembro de 2008, a economia diante de uma crise financeira mundial, caracterizada pela complexidade das transações, traz novamente para o centro da pesquisa a análise das dimensões e efeitos dos direitos de propriedade sobre a atividade econômica, antes vista por um lado do direito e outro da economia, e que tem sido vista pelos autores de forma integrada pela sua relação com o estudo da vida social. Sendo que em países em desenvolvimento, como a China e o Brasil, a informalidade é um dos fatores mais visíveis, e mais impactantes.


    Como afirma Neri (2006, p. 28), a “informalidade pode ser trabalhista, previdenciária, empresarial, fundiária, elétrica, matrimonial, entre outras”. Nos países mais pobres, onde as taxas de desemprego são elevadas e o nível de qualificação da maior parte dos desempregados é baixo, o mercado informal aparece como uma alternativa plausível para obtenção de renda. Os períodos sucessivos de crise econômica, agravados pela recessão mais forte, fizeram com que a informalidade deixasse de ser uma alternativa e passasse a ser a única opção para boa parte dos trabalhadores nos países em desenvolvimento. Mesmo infringindo a legislação vigente, empresários e trabalhadores informais geram parte substancial da renda, que não é contabilizada nas estatísticas oficiais dos países em desenvolvimento. A forma de agir dos informais reflete os entraves legais provocados pela burocracia onipresente em quase todos os setores da economia e a lacuna existente no que tange aos direitos de propriedade sobre os ativos que possuem.


    Conforme publicação do Jornal Folha de São Paulo (CHINA...,13/10/2008), para contextualizar no âmbito internacional, diante do temor de que uma recessão mundial, em relação à crise financeira de 2008, o governo da China, através do Comitê Central do Partido Comunista chinês aprovou no dia 12 de outubro de 2008, a terceira reforma agrária do país do país mais populoso do mundo, que beneficiará 900 milhões de chineses no campo. Com essa medida quer estimular o consumo interno e espera que a medida aumente o poder de compra de dois terços da população. E com isso a primeira bolsa de troca de direitos de uso de terras foi estabelecida, na cidade de Chengdu, no oeste do país, para permitir aos agricultores vender ou alugar temporariamente os direitos de uso das suas terras. Os trabalhadores do campo poderão comercializar seus direitos ao uso da terra de maneira mais livremente e que oferece maior proteção jurídica aos atuais detentores de terra. A medida visa garantir a sustentabilidade da população rural no campo. A partir de agora, os moradores da zona rural terão concessões de terra por 70 anos, e são essas propriedades (de 0,6 hectares em média, ou 6.000 metros quadrados) que estes poderão arrendar para outros produtores rurais. O partido promete criar uma moderna rede de financiamento à agricultura, investir mais no campo e equilibrar o desenvolvimento entre o interior e as grandes cidades. Toda a terra do país ainda pertence ao Estado.


    Segundo a mesma publicação (CHINA...,13/10/2008), em 1978, quando Deng Xiaoping começou a abrir a economia da China e deixar o comunismo de lado, os agricultores ganharam o direito de explorar individualmente pequenas parcelas de terra em concessões de 30 anos, mas não podiam passá-las adiante. Toda a terra do país ainda pertence ao Estado. O governo chinês diz que as propriedades fragmentadas e de poucos recursos são responsáveis pela baixa produtividade do campo e pela falta de investimentos no negócio agrícola. Quedas na produção levaram a aumento de preços na cesta básica chinesa e da inflação em 2007. Ainda segundo a mesma fonte, para o especialista em estudos do campo, Dang Guoying, da Academia Chinesa de Ciências Sociais, ligada ao governo, diz que o “desenvolvimento rural ficou para trás e que o país precisa de contratos mais livres e direitos de uso da terra mais flexíveis”. O especialista critica a excessiva fragmentação atual das terras da China. Sendo essa mudança considerada umas das maiores no contexto do direito de propriedade atualmente. Observa-se que o Estado Comunista Chinês se propôs a realizar a regularização fundiária das terras aos seus ocupantes, formulando uma política pública para o desenvolvimento do meio rural.


    Segundo Neri (2006), a informalidade tem crescido nos países em desenvolvimento, e os governos destas nações têm tomado poucas medidas efetivas para solucionar o problema. Sendo que na economia brasileira, o setor imobiliário desempenha forte impacto, em especial o informal. Sendo que no setor imobiliário, a informalidade se caracteriza pela inexistência de um título de propriedade legalmente registrado. Em alguns casos, existe um documento de transferência ou algum registro junto à associação local, mas em ambos os casos as autoridades legais não registraram legalmente o imóvel.


    A escola denominada como Law & Economics, seguida fortemente pela teoria neoclássica, abordou com maior profundidade a importância dos direitos de propriedade para a boa performance econômica de países. Para Sztajn (2005, p. 75), ao se referir à relação entre os estímulos externos e o comportamento das pessoas:


    [...] em face da premissa de que as pessoas agem racionalmente, conclui-se que elas responderão melhor a incentivos externos que induzam a certos comportamentos mediante sistema de prêmios e punições. Ora, se a legislação é um desses estímulos externos, quanto mais às forem às normas positivadas aderentes às instituições sociais, mais eficiente será o sistema.


    Conforme Zylbersztajn (2005), o papel do Estado ganha dimensão significativa, pois mercados surgirão apenas se os direitos de propriedade forem garantidos. Cabe ao Estado o monopólio da oferta de tais direitos. A regularização fundiária estudada no Brasil pelo Professor Bernardo Muller da Universidade de Brasília é um exemplo. Quando a demanda por direitos de propriedade existe, cabe ao Estado atendê-la regularizando a posse da terra. Caso não o faça gerará mais custos de transação para a sociedade.


    Especificamente neste estudo se propõe a analisar a situação da regularização fundiária e o direito de propriedade em Roraima. Para melhor compreensão neste estudo da regularização fundiária e direito de propriedade na Amazônia legal, com o caso do Estado de Roraima (1988-2008), buscou-se conceituar o termo ‘regularização fundiária’, como o instrumento necessário a regularização dos direitos de propriedade dos imóveis rurais, na qual cita-se Oliveira (2001, p. 41) que define ‘regularização fundiária’ como:


    O procedimento pelo qual se busca tornar lícita, isto, é amparada pelo Direito, a ocupação da terra nos casos em que o acesso àquele bem tenha ocorrido de modo irregular. Normalmente, a expressão “regularização fundiária” é utilizada para designar a atuação destinada a revestir com maiores proteções a posse existente sobre determinado imóvel. Isso pode ocorrer mediante a instituição de um título de propriedade ou de outro direito real.


    Para Fernandes (2002), o termo ‘regularização fundiária’ tem sido utilizado com sentidos diferentes, referindo- se em muitos casos tão somente aos programas de urbanização das áreas informais e em outros casos, o termo tem sido usado para se referir exclusivamente às políticas de regularização fundiária das áreas e dos lotes ocupados irregularmente.


    Neste trabalho adota-se para a regularização fundiária o conceito que a caracteriza como uma política pública destinada a suprir à segurança jurídica necessária ao desenvolvimento da agricultura e do meio rural. Neste trabalho delimitou-se estudar o ambiente da regularização fundiária e dos direitos de propriedade do meio rural.


    Segundo a Secretaria de Planejamento do Estado de Roraima-SEPLAN (2008), Roraima possui uma população rural que representa 22,42% da população total do Estado de Roraima, o setor agropecuário representa 7,7% da produção do Produto Interno Bruto (PIB) estadual. Para SEPLAN (2008), em Roraima o setor imobiliário representa no produto interno bruto (PIB), com 8,1%, maior do que o setor agrícola, com 7,7% do PIB, em 2005. Segundo Arantes (2006) existe em Roraima uma grande quantidade de imóveis rurais em situação de posse no Estado que necessitam da regularização fundiária e a garantia dos direitos de propriedades para terem maior acesso a cidadania e a promoção do bem-estar.


    Sendo o direito de propriedade da terra regularizada, essencial sobretudo para a agricultura. Conforme Jonhston e Mellor (1961), o setor agrícola, tem papel primordial ao desenvolvimento econômico da indústria, comércio e serviços, através da inter-relação com os outros setores. Sendo que a agricultura exerce cinco funções essenciais, as quais são:


    Liberar mão-de-obra para ser empregada na indústria e evitar a elevação dos salários pagos, a para de não deprimir a taxa de lucro e assegurar acumulação contínua de capital;


    Fornecer alimentos e matérias-primas para o setor urbano-industrial, a medida em que a demanda cresce com o desenvolvimento e com a intensificação do processo de urbanização;


    Gerar divisas estrangeiras, por meio da exportação de produtos agrícolas, para financiar o desenvolvimento, adquirir importações e amortizar a dívida externa.


    Transferir poupanças para inversões na indústria e para a implantação da infraestrutura econômica e social básica;


    Constituir mercados para bens industriais, complementando os mercados futuros.


    Para Timmer (1992), existem ainda, funções complementares e adicionais da agricultura no desenvolvimento, que são:


    A agricultura influi positivamente nas decisões de investimento dos setores não agrícolas, através da estabilidade dos preços dos alimentos que esta proporciona;


    Aumenta a produtividade do capital e do trabalho do resto da economia e, bem como a taxa de crescimento global, ao gerar excedentes exportáveis e ao reduzir a inflação;


    Contribui com o efeito de aprendizagem do governo, gerador de economias externas;


    Contribui para reduzir a pobreza no meio rural, ao gerar novos empregos, elevar a produtividade e do trabalho e ao expandir a oferta de alimentos;


    Ajuda a proteger o meio ambiente (sic), ao aumentar o espaço verde e ao reduzir a concentração de gases poluentes na atmosfera (efeito estufa).


    Timmer (1992) também enfatiza que o desenvolvimento do setor agrícola trabalha melhor através das forças de mercado e que exerce funções ao desenvolvimento que não passam pelo mercado, que vão além de produzir alimentos e gerar excedentes exportáveis. Devendo haver intervenção do Estado para impulsionar o crescimento do setor agrícola e aumentar a eficiência na alocação dos recursos. E como se verá adiante a valorização das terras em Roraima está ligada a uma expectativa de aumento da produção agrícola para exportação.


    Segundo Leal4 (1986) apud Arantes (2006), a política agrícola refere-se aos aspectos da produção: o que e quanto produzir; os custos e preços. A questão agrária diz respeito às relações de produção; como e quem produz. Hoje pode-se dizer que há uma crise agrícola quando, por exemplo, a oferta de alimentos ou de matérias primas é insuficiente; ainda quando há um excesso de produção fazendo cair os preços abaixo dos custos de produção. Diz-se que há uma crise agrária quando, por exemplo, há falta ou excesso de mão-de-obra nos campos; ou ainda quando as relações de produção e de trabalho são inadequadas à expansão da base produtiva na agricultura. Ainda de acordo com Leal (1986, p. 59):


    A questão agrária e a questão agrícola estão profundamente relacionadas sendo a primeira, em geral, causa da segunda. Não necessariamente, porém, crise agrária e crise agrícola estão relacionadas ou ocorrem simultaneamente: a “coincidência’ das duas só se verifica nas fases de depressão dos ciclos econômicos. Foi o que ocorreu no Brasil no início dos anos 60 e é o que volta a ocorrer nos dias de hoje.


    Segundo Leal (1986) apud Arantes (2006), a história brasileira sempre foi marcada por crises agrícolas e agrárias. Ou seja, havia falta de produção e falta de braços nas lavouras. A solução passava sempre por uma combinação das duas coisas: mais gente para produzir mais. Foi assim que se importavam escravos para poder produzir cana e explorar açúcar; e também que se importavam colonos para poder exportar café. Em período recente de 2008, a crise financeira mundial, está afetando diretamente a produção agrícola de commodities, crise desencadeada pelo setor imobiliário americano, que está gerando uma grande recessão nos mais diversos setores produtivos, pela falta de crédito que estimula o consumo e não mais de pessoas para produzir.


    A regularização fundiária nas propriedades rurais destaca-se como um importante instrumento para aumentar a eficiência da alocação de capital nas propriedades e aumentar a produtividade. Sendo que antes se considera essencial compreender a questão dos direitos de propriedades da terra pelos clássicos, neoclássicos e contemporâneos do assunto.


    Portanto o Estado tem papel essencial nas políticas públicas para assegurar a regularização fundiária e os direitos de propriedade. A seguir busca-se discutir a presença do Estado na legislação brasileira sobre a regularização fundiária e o direito à propriedade da terra vigente, demonstrando como o Estado nacional com diversas leis, gerou conflito entre as instituições.


    A seguir em 2.2 trata da compreensão do Estado Brasileiro e a legislação sobre regularização fundiária e direito de propriedade em Roraima.


    2.2. ESTADO BRASILEIRO E A LEGISLAÇÃO SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E DIREITO DE PROPRIEDADE EM RORAIMA


    No Brasil, há uma importante literatura sobre a
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Esta obra apresenta o caso sobre a regularizagdo fundiaria e
os direitos de propriedade da terra na Amazénia e no Estado
de Roraima entre 1988 e 2008, periodo que compreende
desde a criagao do estado até a consolidagdo de marcos le-
gais decisivos para a titulagdo de iméveis rurais na Amazonia
Legal. Fundamentado na teoria econémica dos direitos de
propriedade e em metodologia exploratéria e descritiva, exa-
mina a situacdo juridica de 28.305 posses rurais, 0os assen-
tamentos de reforma agraria, as colonias agricolas, as terras
indigenas e a regularizagdo das Glebas Caracarai e Cauamé.

Em Roraima, um dos estados mais jovens do Brasil, essa
pergunta moveu duas décadas de disputas entre agriculto-
res, povos indigenas, 6rgdos publicos e grileiros. Neste livro,
Emerson Arantes reconstréi os bastidores juridicos e econ6-
micos de um dos episddios mais emblematicos da histéria
fundiaria brasileira: a demarcagdo da Terra Indigena Raposa
Serra do Sol, que colocou frente a frente direitos constitucio-
nais, producdo de arroz e soberania sobre o territério.

Com base em dados, a obra revela como a inseguranga juri-
dica sobre a terra — mais de 28 mil posses rurais sem titulo
definitivo — tornou-se o principal obstaculo ao desenvolvi-
mento sustentavel da Amazonia Legal.

O caso mais emblematico analisado é o da Terra Indigena
Raposa Serra do Sol, tratado como ponto de convergéncia
dos conflitos entre direitos indigenas, produgdo agricola e
seguranca juridica sobre a terra.

Um retrato rigoroso e ao mesmo tempo urgente de um Brasil
que ainda disputa, palmo a palmo, o préprio chdo.
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